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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 164/2005

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de São Pedro do Sul aprovou, em 18 de Feve-
reiro de 2005, a prorrogação, por mais um ano, do prazo
de vigência da suspensão parcial do Plano Director
Municipal e das medidas preventivas estabelecidas para
a área de intervenção desta suspensão objecto da ela-
boração do Plano de Urbanização da Área Ribeirinha
e do Plano de Pormenor da Quinta Além da Fonte,
ambas ratificadas pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 102/2003, de 8 de Agosto.

Nos termos do n.o 1 do artigo 112.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, o prazo de vigência das
medidas preventivas é fixado no acto que as estabelecer,
não podendo ser superior a dois anos, prorrogável por
mais um, quando tal se mostre necessário.

Não tendo sido possível, contudo, concluir a elabo-
ração do Plano de Urbanização da Área Ribeirinha e
do Plano de Pormenor da Quinta Além da Fonte antes
da caducidade das referidas medidas preventivas, tor-
na-se imperiosa a prorrogação do seu prazo de vigência,
nos termos legais, por forma a dar cumprimento aos
objectivos que determinaram o seu estabelecimento ini-
cial, bem como a prorrogação pelo mesmo prazo da
suspensão parcial do Plano Director Municipal de São
Pedro do Sul.

Foi emitido parecer favorável pela Comissão de Coor-
denação e Desenvolvimento Regional do Centro.

Nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 112.o do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, a prorro-
gação das medidas preventivas está sujeita às regras apli-
cáveis ao seu estabelecimento inicial.

Considerando o disposto na alínea b) do n.o 2 do
artigo 100.o, no artigo 109.o e nos n.os 1 e 9 do artigo 112.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, com a
redacção do Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de Dezem-
bro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Ratificar a prorrogação, por mais um ano, do

prazo de vigência das medidas preventivas e da sus-
pensão parcial do Plano Director Municipal de São
Pedro do Sul, ambas ratificadas pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 102/2003, publicada no Diário
da República, de 8 de Agosto de 2003.

2 — Os efeitos da presente resolução retroagem à
data de caducidade das medidas preventivas.

Presidência do Conselho de Ministros, 15 de Setem-
bro de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 165/2005

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal da Guarda aprovou, em 30 de Dezembro de
2003, o Plano de Pormenor do Parque Urbano do
Rio Diz, no município da Guarda, integrado no âmbito
do Programa de Requalificação Urbana e Valorização
Ambiental das Cidades, aprovado pela Resolução do
Conselho de Ministros n.o 26/2000, de 15 de Maio.

O Plano de Pormenor foi elaborado e aprovado ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 314/2000, de 2 de Dezembro,

tendo sido cumpridas todas as formalidades legais, desig-
nadamente quanto à discussão pública prevista no seu
n.o 2 do artigo 3.o

A área abrangida pelo Plano de Pormenor do Parque
Urbano do Rio Diz, na cidade da Guarda, está incluída
na área de intervenção do Programa Polis para a
Guarda, delimitada no Decreto-Lei n.o 319/2000, de 14
de Dezembro.

Na área de intervenção do presente Plano de Por-
menor encontra-se em vigor o Plano Director Municipal
da Guarda, ratificado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 55/94, de 20 de Julho, alterado pelas deli-
berações da Assembleia Municipal da Guarda de 28
de Agosto de 2001 e de 30 de Abril de 2002, publicadas,
respectivamente, no Diário da República, 2.a série,
n.os 204, de 4 de Setembro de 2002, e 267, de 19 de
Novembro de 2002.

A área de intervenção do presente Plano de Pormenor
encontra-se ainda abrangida pelo Plano de Bacia Hidro-
gráfica do Douro, aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 19/2001, de 10 de Dezembro.

O Plano de Pormenor do Parque Urbano do Rio Diz
altera o Plano Director Municipal da Guarda em toda
a sua área de intervenção por, designadamente, proceder
à reclassificação: das denominadas «área rural» e «área
de salvaguarda estrita» (RAN e REN) como solo
urbano, integrando-o na categoria de «estrutura verde»;
de parte das parcelas n.os 5 e 6 e vias envolventes actual-
mente classificadas como «área de salvaguarda estrita»
(RAN), que passam a integrar a denominada «área
urbana e urbanizável»; da área de edificações existentes
classificada como «área de salvaguarda estrita», próxima
das parcelas n.os 5 e 6, que passa a «zona edificada
a preservar», e da área da parcela n.o 20 e vias envol-
ventes actualmente classificadas como «área rural», que
são reclassificadas como «área urbana e urbanizável».

O presente Plano procede ainda à requalificação do
uso do solo urbano da seguinte forma: a denominada
«área de indústria existente» (loteamento industrial da
Quinta Nova) passa a integrar a «área urbana e urba-
nizável» correspondente à área das parcelas n.os 21 a
26 (destinadas a usos habitacionais, de comércio e ser-
viços); a antiga «área industrial» e a «área de construção
condicionada» que lhe é adjacente a poente passam a
integrar a «área de reserva de equipamento», e uma
«área de construção condicionada» passa a «zona edi-
ficada a preservar».

O Plano de Pormenor encontra-se, assim, sujeito a
ratificação pelo Governo.

No que respeita às acções previstas no Plano de Por-
menor incompatíveis com o regime jurídico da Reserva
Ecológica Nacional e da Reserva Agrícola Nacional, foi
obtido, respectivamente, o reconhecimento do interesse
público das obras a realizar pelo despacho n.o 4834/2004,
do Secretário de Estado do Ordenamento do Território,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 58, de
9 de Março de 2004, bem como o parecer favorável da
Comissão Regional da Reserva Agrícola da Beira Interior
à inutilização de 58 800 m2 de solos da Reserva Agrícola
Nacional no âmbito do presente Plano.

Foi emitido parecer favorável, nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 314/2000, de
2 de Dezembro, pela comissão técnica de acompanha-
mento constituída pelo despacho n.o 23 275/2001
(MAOT), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 266, de 16 de Novembro de 2001, alterado pelo des-
pacho n.o 8407/2002 (MAOT), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 96, de 24 de Abril de 2002.
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Verifica-se a conformidade do Plano de Pormenor
com as disposições legais e regulamentares em vigor,
com excepção do n.o 1 do artigo 20.o do respectivo Regu-
lamento, em virtude de o mesmo violar o regime do
Decreto n.o 73/73, de 28 de Fevereiro.

Considerando o disposto no n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 314/2000, de 2 de Dezembro, conjugado
com a alínea e) do n.o 3 e o n.o 8 do artigo 80.o do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, na redacção
conferida pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de
Dezembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Ratificar parcialmente o Plano de Pormenor do

Parque Urbano do Rio Diz, no município da Guarda,
cujo Regulamento, planta de implantação e planta de
condicionantes se publicam em anexo à presente reso-
lução, dela fazendo parte integrante.

2 — Excluir de ratificação o n.o 1 do artigo 20.o do
Regulamento, por violação do disposto no Decreto
n.o 73/73, de 28 de Fevereiro.

3 — Ficam revogadas todas as disposições escritas e
gráficas do Plano Director Municipal da Guarda con-
trárias ao disposto no presente Plano de Pormenor na
respectiva área de intervenção.

Presidência do Conselho de Ministros, 15 de Setem-
bro de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

REGULAMENTO DO PLANO DE PORMENOR
DO PARQUE URBANO DO RIO DIZ

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito

O Plano de Pormenor do Parque Urbano do Rio Diz, designado
abreviadamente por Plano, elaborado no âmbito do Programa Polis,
nos termos dos Decretos-Leis n.os 314/2000, de 2 de Dezembro,
319/2000, de 14 de Dezembro, e 380/99, de 22 de Setembro, reveste
a natureza de projecto urbano, de acordo com o disposto no artigo
91.o, n.o 2, alínea e), deste último diploma, e constitui o instrumento
definidor da organização espacial e da gestão urbanística para a área
de intervenção delimitada na planta de implantação.

Artigo 2.o

Conteúdo documental

1 — O Plano tem a seguinte constituição:

a) Regulamento;
b) Planta de implantação;
c) Planta de condicionantes.

2 — O Plano dispõe ainda dos seguintes elementos de acom-
panhamento:

I) Peças escritas:

a) Relatório;
b) Plano de financiamento e programa de execução;

II) Peças desenhadas:

a) Planta de enquadramento à escala de 1:25 000;
b) Extracto da planta de ordenamento do PDM, cidade

da Guarda, à escala de 1:5000;
c) Planta da situação existente à escala de 1:2000;
d) Planta de análise paisagística — sistemas de paisa-

gem à escala de 1:2000;

e) Planta de análise paisagística — diagnóstico de valor
à escala de 1:2000;

f) Planta de proposta de desafectação de áreas de
RAN à escala de 1:2000;

g) Planta de áreas de REN a serem declaradas de inte-
resse público;

h) Planta do cadastro da propriedade à escala de
1:2000;

i) Planta de demolições à escala de 1:2000;
j) Planta de delimitação das zonas de sensibilidade

ao ruído à escala de 1:2000;
k) Planta de trabalho à escala de 1:2000;
l) Avenida do Rio Diz: traçado em planta, perfil lon-

gitudinal e perfis transversais tipo às escalas de
1:1000, 1:100 e 1:50;

m) Via estruturante norte e rotundas: traçado em
planta, perfil longitudinal e perfis transversais tipo
às escalas de 1:1000, 1:100 e 1:50;

n) Rua A: traçado em planta, perfil longitudinal e per-
fis transversais tipo às escalas de 1:1000, 1:100 e
1:50;

o) Rua B e Rotunda 2: traçado em planta, perfis lon-
gitudinais e perfis transversais tipo às escalas de
1:1000, 1:100, 1:50 e 1:500;

p) Avenida do Rio Diz: infra-estruturas de drenagem
de águas residuais domésticas e pluviais e de abas-
tecimento de águas à escala de 1:1000;

q) Via estruturante norte e Rotunda 1: infra-estruturas
de drenagem de águas residuais domésticas e plu-
viais e de abastecimento de águas à escala de 1:1000;

r) Rua A: infra-estruturas de drenagem de águas resi-
duais domésticas e pluviais e de abastecimento de
águas à escala de 1:1000;

s) Rua B e Rotunda 2: infra-estruturas de drenagem
de águas residuais domésticas e pluviais e de abas-
tecimento de águas à escala de 1:1000;

t) Rede eléctrica à escala de 1:2000.

Artigo 3.o

Objectivos

Tendo em consideração os objectivos gerais estabelecidos no Plano
Estratégico para o Programa Polis da Cidade da Guarda, constitui
objectivo do Plano a requalificação ambiental e urbana da área de
intervenção, através da criação e execução do parque urbano envol-
vente do rio Diz, contemplando:

a) O arranjo e enquadramento paisagístico de toda a área defi-
nida para o parque urbano;

b) A integração de percursos pedonais e ciclovias para o melhor
usufruto do parque urbano;

c) A criação de um conjunto de equipamentos de cultura, lazer
e desporto;

d) A integração paisagística da via de cintura externa da cidade
da Guarda (VICEG);

e) A construção de edifícios de usos habitacional e habita-
cional/comercial com imagem arquitectónica de qualidade,
com volumetrias que variam entre os dois e os seis pisos,
constituindo uma frente urbana integradora do parque.

Artigo 4.o

Vinculação jurídica

O Plano é um instrumento normativo de natureza regulamentar,
sendo de observância vinculativa para todas as entidades públicas
ou particulares, em quaisquer acções ou intervenções que tenham
por objecto a ocupação, o uso e a transformação do solo e a intervenção
no edificado.

Artigo 5.o

Definições

Na aplicação das prescrições do Plano são consideradas designa-
damente as seguintes definições:

a) «Área bruta de construção» — somatório das áreas brutas
de todos os pavimentos, acima e abaixo do solo, medida
pelo extradorso das paredes exteriores, com exclusão de
sótãos não habitáveis, garagens e arrecadações privativas
das unidades habitáveis ou utilizáveis, quando localizadas
em cave, áreas técnicas, galerias exteriores públicas, terraços,
alpendres, varandas, vãos de passagem e outros espaços
livres de uso público cobertos pela edificação;

b) «Área de implantação» — superfície definida pelo períme-
tro da projecção no plano horizontal das paredes exteriores,
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com excepção da resultante de varandas, platibandas, palas
e de outros elementos de protecção solar;

c) «Cércea» — dimensão vertical da construção, medida a par-
tir do ponto de cota média do terreno marginal no ali-
nhamento da fachada até à linha superior do beirado, pla-
tibanda ou guarda de terraço, incluindo andares recuados,
mas excluindo elementos acessórios, designadamente cha-
minés, casas de máquinas de ascensores e depósitos de água;

d) «Cota de soleira» — demarcação altimétrica do nível do
pavimento da entrada do edifício;

e) «Lote» — área de terreno para construção, resultante de ope-
ração de loteamento urbano licenciada e titulada nos termos
legais;

f) «Parcela» — área do território física e juridicamente auto-
nomizada, não resultante de operação de loteamento
urbano.

Artigo 6.o

Avaliação

O Plano é objecto de avaliação em cada período de dois anos,
devendo para o efeito a Câmara Municipal apresentar à Assembleia
Municipal um relatório sobre a sua execução.

Artigo 7.o

Alteração e revisão

1 — Sem prejuízo das situações de excepção previstas na lei, o
Plano apenas pode ser alterado decorridos três anos sobre a sua
entrada em vigor.

2 — Sem prejuízo das situações de excepção previstas na lei e da
restrição legal à revisão antes de decorridos três anos sobre a sua
eficácia, o Plano deve ser revisto no prazo de 10 anos contado da
respectiva entrada em vigor.

CAPÍTULO II

Condicionantes/servidões administrativas/restrições
de utilidade pública

Artigo 8.o

Reserva Agrícola Nacional

Os solos incluídos na Reserva Agrícola Nacional (RAN) encon-
tram-se identificados na planta de condicionantes, aplicando-se nas
acções e actividades de execução do Plano as restrições previstas no
respectivo regime jurídico especial.

Artigo 9.o

Reserva Ecológica Nacional

Os solos incluídos na Reserva Ecológica Nacional (REN) encon-
tram-se identificados na planta de condicionantes, aplicando-se nas
acções e actividades de execução do Plano as restrições previstas no
respectivo regime jurídico especial.

Artigo 10.o

Domínio hídrico

O domínio hídrico, estabelecido pela legislação em vigor, integra
o leito e as margens do rio Diz e de outra linha de água, estando
definida na planta de condicionantes uma faixa de protecção com
a largura de 10 m, medida para cada um dos lados além das margens.

Artigo 11.o

Rede eléctrica

Para as acções e actividades de execução do Plano são observadas
quanto a distâncias mínimas as prescrições do Regulamento de Segu-
rança de Linhas Eléctricas de Alta Tensão.

Artigo 12.o

Rede de esgotos

Sem prejuízo de quaisquer condicionamentos ou restrições cons-
tantes da legislação em vigor, é estabelecida uma faixa de protecção
de 10 m, medida para um e outro lados dos emissários e das redes
de drenagem de águas residuais, na qual são interditas as acções
de edificação.

CAPÍTULO III

Disposições relativas à organização do espaço

SECÇÃO I

Prescrições genéricas

Artigo 13.o

Classificação e qualificação do solo

1 — Na área de intervenção, o solo é exclusivamente classificado
como solo urbano.

2 — Para a qualificação do solo urbano são estabelecidas as seguin-
tes categorias:

a) Área urbana e área urbanizável, nestas se compreendendo
as zonas de edificação proposta, as zonas edificadas a pre-
servar e as zonas de equipamento;

b) Estrutura verde, correspondente ao parque urbano.

Artigo 14.o

Actividades interditas ou condicionadas

Na área de intervenção são genericamente interditas, ou podem
ser objecto de condicionamentos nos âmbitos legalmente previstos,
as instalações, com carácter permanente ou transitório, que constituam
ou determinem inconvenientes para a função habitacional ou que
diminuam ou prejudiquem as condições ambientais indispensáveis ao
funcionamento e à fruição dos espaços verdes e de lazer e à instalação,
funcionamento e fruição de equipamentos colectivos e de equipa-
mentos desportivos.

Artigo 15.o

Usos e distribuição de áreas

1 — A área de intervenção do Plano compreende áreas para uso
habitacional, comércio, serviços e equipamentos de utilidade colectiva,
conforme a definição espacial constante da planta de implantação,
devendo nas acções de concretização ser considerada a seguinte dis-
tribuição de áreas:

a) Área total de intervenção — 81,99 ha;
b) Área total das parcelas para implantação de equipamen-

tos — 55 978 m2;
c) Área de construção proposta para equipamentos — 4073 m2;
d) Área total de construção para habitação — 74 977,70 m2;
e) Área total de construção para comércio — 5042 m2;
f) Número máximo de fogos total — 527;
g) Área da unidade de execução da Quinta Nova — 6,81 ha;
h) Área total das parcelas na unidade de execução da Quinta

Nova — 8448,40 m2;
i) Área total de implantação na unidade de execução da Quinta

Nova — 7703 m2;
j) Área de construção para habitação na unidade de execução

da Quinta Nova — 30 088,70 m2;
k) Área de construção para comércio na unidade de execução

da Quinta Nova — 2593,70 m2;
l) Área total de construção na unidade de execução da Quinta

Nova — 32 682,40 m2;
m) Número máximo de fogos na unidade de execução da Quinta

Nova — 203.

2 — A capacidade, as necessidades e a distribuição de estaciona-
mento, sem prejuízo dos rácios fixados na Portaria n.o 1136/2001,
de 25 de Setembro, considerarão os valores mínimos de estaciona-
mento público constantes do quadro seguinte:

Estacionamento público

Parques de estacionamento

Número
de lugares

Zonas habitacionais

EH1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 91
EH2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 333
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Número
de lugares

EH3 (unidade de execução da Quinta Nova) . . . . . . . . . . . . 407
EH4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 836
Parque urbano

Parques E1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 124
Parques E2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68
Parques E3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 442
Parques E4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 658

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 294

SECÇÃO II

Zonas de edificação proposta

Artigo 16.o

Edificabilidade

1 — Nas acções de concretização do Plano, as parcelas n.os 1, 2,
3, 4, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18 e 19, delimitadas na planta de
implantação, são sujeitas a operações de loteamento urbano, de acordo
com as prescrições constantes do quadro seguinte:

Edificações propostas

Habitação e comércio

Designação da parcela

Área
da parcela

(metros
quadrados)

Área
de implantação

(metros
quadrados)

Área
de construção
de habitação

(metros
quadrados)

Área
de construção
de comércio

(em RC )
(metros

quadrados)

Área total
de construção

(metros
quadrados)

Número
de pisos

Número
máximo
de fogos

Área média
por fogo

Número
mínimo

de lugares de
estacionamento

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 918 1 918 9 590 – 9 590 5 68 141 136
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 495,90 2 495,90 9 430,30 553,30 9 983,60 4 66 143 132
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 779,70 1 779,70 6 475,80 643 7 118,80 4 46 145 92
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 354,70 1 354,70 3 310,10 754 4 064,10 3 22 149 44
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 837 432 1 296 – 1 296 3 12 108 18
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 684,50 498 996 498 1 494 3 8 125 16
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 532,40 137 274 – 274 2 1 274 2
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 604,30 144 288 – 288 2 1 288 2
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 660 144 288 – 288 2 1 288 2
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 973,50 871 3 484 – 3 484 4 29 120 58
11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 197,50 1 420,70 5 682,80 – 5 682,80 4 47 121 94
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 641,20 120 240 – 240 2 1 240 2
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 595,80 120 240 – 240 2 1 240 2
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 520 120 240 – 240 2 1 240 2
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 520 120 240 – 240 2 1 240 2
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 520 120 240 – 240 2 1 240 2
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 520 120 240 – 240 2 1 240 2
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 520 120 240 – 240 2 1 240 2
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 566,80 120 240 – 240 2 1 240 2
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 011 618 1 854 – 1 854 3 15 124 30

Total . . . . . . . . 21 452,30 12 777 44 889 2 448,30 47 337,30 324 642

2 — Nas acções de concretização do Plano, na unidade de execução da Quinta Nova, as parcelas delimitadas na planta de implantação
não são sujeitas a operações de loteamento urbano, de acordo com as prescrições constantes do quadro seguinte:

Edificações propostas

Habitação e comércio

Designação da parcela

Área
da parcela

(metros
quadrados)

Área
de implantação

(metros
quadrados)

Área
de construção
de habitação

(metros
quadrados)

Área
de construção
de comércio

(em RC )
(metros

quadrados)

Área total
de construção

(metros
quadrados)

Número
de pisos

Número
máximo
de fogos

Área média
por fogo

Número
mínimo

de lugares de
estacionamento

21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 008 1 008 6 048 – 6 048 6 42 144 84
22-A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 172,10 987,80 3 471 247,30 3 718,30 4/1 23 151 46
22-B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 407,80 1 169,50 4 795 210 5 005 5/1 32 150 64
22-C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 265,70 1 050 3 500 910 4 410 5/1 23 152 46
22-D . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 598,70 492,50 1 579,40 462,60 2 042 5/1 11 144 22
23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 473,20 473,20 1 892,80 – 1 892,80 4 12 158 24
24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 653,80 653,80 2 615,20 – 2 615,20 4 18 145 36
25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 811,30 811,30 3 245,20 – 3 245,20 4 22 148 44
26 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 057,80 1 057,80 2 942,10 763,80 3 705,90 4/1 20 147 40

Total . . . . . . . . 8 448,40 7 703 30 088,70 2 593,70 32 682,40 203 406
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SECÇÃO III

Zonas edificadas a preservar

Artigo 17.o

Prescrições referentes às zonas edificadas a preservar

Nas zonas edificadas a preservar, identificadas na planta de implan-
tação, devem observar-se as seguintes prescrições:

a) Salvo o disposto nas alíneas seguintes, as edificações exis-
tentes apenas podem ser objecto de obras de conservação
e de ampliação;

b) No caso de obras de ampliação, o aumento da área de cons-
trução não pode ultrapassar os 20 % da área total preexis-
tente, não sendo permitido, em qualquer situação, o
aumento da cércea existente;

c) Em situações excepcionais, ditadas por razões de ordem
técnica ou social, a Câmara Municipal pode autorizar
obras de alteração ou reconstrução, com prévia demolição
da edificação existente, não sendo autorizado o aumento
da cércea e da área de implantação da edificação pree-
xistente;

d) É permitida a construção de anexos e telheiros, exclu-
sivamente destinados a arrumos e garagens de apoio à
habitação, desde que a respectiva área de implantação
não exceda 5 % da área do lote e a altura não ultrapasse
2,4 m.

SECÇÃO IV

Parque urbano

Artigo 18.o

Parque urbano

1 — O parque urbano do rio Diz constitui a estrutura verde de
maior dimensão e continuidade espacial da cidade da Guarda.

2 — A planta de implantação define a estrutura verde global do
parque urbano do rio Diz, a desenvolver consoante as situações espe-
cíficas, através de projectos de execução.

3 — A planta de implantação define ainda para o parque urbano
as áreas de estada e lazer, as áreas de percursos pedonais e de ciclovias
e as áreas de estacionamento.

4 — Os projectos de execução das áreas de estada e lazer devem
observar as seguintes prescrições construtivas e mapas de materiais:

a) Nas áreas de estacionamento, pavimentos modulares em ele-
mentos prefabricados ou naturais, com junta aberta;

b) Nos percursos pedonais e de ciclovias, pavimentos modu-
lares em elementos naturais ou prefabricados ou caixas de
inertes de granulometria fina ou média (caixas de areia,
saibro ou gravilha) ou mistos;

c) Nas áreas de estada e lazer, pavimentos naturais ou pre-
fabricados (lageado) argamassados ou sobre caixas de brita.

Artigo 19.o

Equipamentos e serviços de apoio

Para o parque urbano a planta de implantação delimita a loca-
lização de equipamento e serviços de apoio de acordo com os quadros
seguintes:

QUADRO I

Edificações propostas — Equipamentos

Designação da parcela Uso

Área
da parcela

(metros
quadrados)

Área
de implantação

(metros
quadrados)

Área
de construção

(metros
quadrados)

Observações

28 Recepção/centro de interpretação do parque . . . . 408 408 408
29 Museu de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 620 1 620 1 620
30 Apoio ao jardim da ciência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 395 395 395
32 Centro de monitorização ambiental (antiga azenha) 1 321 800 1 600 Remodelação de edifício

existente.
34 Parque infantil e edifício de apoio . . . . . . . . . . . . . 22 731 850 850

Total . . . . . . . . . . . . . . . 26 475 4 073 4 873

QUADRO II

Edificações propostas — Serviços de apoio

Designação da parcela Uso

Área
da parcela

(metros
quadrados)

Área
de implantação

(metros
quadrados)

Área
de construção

(metros
quadrados)

Observações

27 Restauração/animação/lazer . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500 325 650
31 Apoio a hortas urbanas/centro de manutenção do

parque.
847 296 592 Remodelação de edifício

existente.
33 Restauração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 334 111 222 Remodelação de edifício

existente.
35 Restauração/animação/lazer . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 685 733 733
36 Espaço de animação. Semicoberto e edifícios de

apoio.
8 435 2 600+

+560
(*) 600 (*) Edifícios de apoio.

Total . . . . . . . . . . . . . . . 14 801 4 625 2 797

CAPÍTULO IV

Disposições finais
Artigo 20.o

Prescrições para projecto
1 — Na área de intervenção do Plano é obrigatória a intervenção

e coordenação de arquitecto na elaboração de projectos de obra.

2 — Nos projectos relativos às operações de loteamento urbano
é obrigatória a elaboração de peça gráfica que exprima o alçado con-
junto do edificado proposto, a considerar na fase posterior de projecto
de obra.

3 — As obras a executar nas acções de concretização do Plano
devem observar, no que respeita a alinhamentos, a valores nu-
méricos e a usos, as prescrições constantes da planta de implan-
tação.
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4 — Os equipamentos de ar condicionado e os estendais para seca-
gem de roupa, quando instalados nas fachadas, devem ser protegidos
por colocação de grelhagem ou outro meio de dissimulação.

Artigo 21.o

Unidade de execução — Sistemas de execução

1 — Para a concretização do Plano é delimitada na planta de
implantação a unidade de execução da Quinta Nova.

2 — Na unidade de execução da Quinta Nova a concretização do
Plano deve considerar os sistemas de cooperação ou imposição
administrativa.

3 — Na aplicação dos sistemas de compensação e de cooperação
os custos das infra-estruturas serão suportados pelos proprietários
dos terrenos, na proporção da edificabilidade e usos constantes dos
quadros do anterior artigo 16.o

Artigo 22.o

Desactivação de ocupações interditas

Sem prejuízo do estabelecido em normas legais ou regulamentos
aplicáveis que possam aconselhar ou determinar o seu levantamento
antecipado, é estabelecido o prazo máximo de seis meses contado
da recepção da notificação que para o efeito for efectuada pela Câmara
Municipal para a desactivação e a remoção voluntárias de ocupações
do solo, incompatíveis com as soluções do Plano.

Artigo 23.o

Entrada em vigor

O Plano entra em vigor no 5.o dia posterior ao da sua publicação
no Diário da República.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 166/2005

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Coimbra aprovou, em 7 de Outubro de
2004, o estabelecimento de medidas preventivas, pelo

prazo de dois anos, para a área de intervenção do Plano
de Pormenor do Parque Tecnológico de Coimbra.

Para a área abrangida pelas medidas preventivas
encontra-se em vigor o Plano Director Municipal de
Coimbra, ratificado pela Resolução do Conselho de
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Ministros n.o 24/94, de 22 de Abril, alterado pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 62/97, de 15 de
Abril, e que se encontra em revisão, prevendo-se para
a referida área a implantação do parque tecnológico
de Coimbra, enquadrado por plano de pormenor que
já se encontra em elaboração.

O estabelecimento das medidas preventivas destina-se
a evitar a alteração das circunstâncias e das condições
de facto existentes que possam comprometer a execução
do mencionado Plano de Pormenor. Nos últimos quatro
anos não foram estabelecidas medidas preventivas para
a mesma área.

Tendo as medidas preventivas natureza de regula-
mento administrativo, o seu estabelecimento implica a
suspensão da eficácia do Plano Director Municipal de
Coimbra na sua área de intervenção e durante o seu
período de vigência, em todas as acções que forem
incompatíveis com as disposições das presentes medidas
preventivas.

Verifica-se a conformidade das medidas preventivas
com as disposições legais em vigor.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Centro emitiu parecer favorável.

Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 109.o,
conjugado com o n.o 8 do artigo 80.o, ambos do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Ratificar o estabelecimento de medidas preven-

tivas, cujo texto se publica em anexo, para a área de
intervenção do Plano de Pormenor do Parque Tecno-
lógico de Coimbra, em elaboração, delimitada na planta
também anexa, ambos fazendo parte integrante da pre-
sente resolução.

2 — As medidas preventivas vigoram pelo prazo de
dois anos.

Presidência do Conselho de Ministros, 15 de Setem-
bro de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

Medidas preventivas

Artigo 1.o

Âmbito territorial

As presentes medidas preventivas são estabelecidas
para a área de intervenção do Plano de Pormenor do
Parque Tecnológico de Coimbra, identificada na planta
anexa.

Artigo 2.o

Âmbito material

As presentes medidas preventivas consistem na sujei-
ção a parecer vinculativo da Comissão de Coordenação
e Desenvolvimento Regional do Centro das seguintes
acções:

a) Operação de loteamento e obras de urbani-
zação;

b) Obras de construção civil, ampliação, alteração
e reconstrução, com excepção das que estejam
sujeitas apenas a um procedimento de comu-
nicação prévia à Câmara Municipal;

c) Trabalhos de remodelação de terrenos;

d) Obras de demolição de edificações existentes,
excepto as que por regulamento municipal pos-
sam ser dispensadas de licença ou autorização.

Artigo 3.o

Âmbito temporal

As medidas preventivas vigoram pelo prazo de
dois anos, prorrogável por mais um, caducando com
a entrada em vigor do Plano de Pormenor ou da revisão
do Plano Director Municipal.

Artigo 4.o

Regime aplicável

Às medidas preventivas estabelecidas neste regulamento
administrativo aplica-se o regime constante dos arti-
gos 107.o a 116.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de
Setembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 310/2003,
de 10 de Dezembro.

Artigo 5.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação no Diário da República.

Plano de Pormenor do Parque Tecnológico de Coimbra

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVI-
MENTO RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 1077/2005
de 21 de Outubro

Pela Portaria n.o 667-Q1/93, de 14 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 275/2004, de 16 de Março, foi con-
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cessionada ao Clube de Caçadores da Fonte Feia a
zona de caça associativa de Montalvão (processo
n.o 1013-DGRF), situada no município de Nisa, com
a área de 2692 ha e não 2694 ha, como por lapso
é mencionado na mesma, válida até 9 de Julho de
2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 3 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e no n.o 8 do artigo 44.o,
em articulação com o disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 36.o e no n.o 1 do artigo 114.o, do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 5 de Setembro, com a redacção que
lhe foi conferia pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26
de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético Muni-
cipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
de Montalvão (processo n.o 1013/DGRF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Montalvão,
município de Nisa, com a área de 2692 ha.

2.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas poderá terminar, sem direito a indemni-
zação, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até ao máximo de 10% da área
total da zona de caça.

3.o É revogada a Portaria n.o 956/2004, de 30 de
Julho.

4.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 10 de Julho de 2004.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 26 de Setembro de 2005. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 19 de Setembro
de 2005.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1078/2005

de 21 de Outubro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal do Crato:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de 10 anos, a Pedro Maria de Sousa e Holstein

de Mello, com o número de identificação fiscal
124563988, com sede em Vale de Lama de Atela de
Baixo, 2090 Alpiarça, a zona de caça turística da Her-
d a d e d a C o u t a d a d e B a r r o s ( p r o c e s s o
n.o 4116-DGRF), englobando os prédios rústicos cujos
limites constam da planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de
Crato e Mártires, município do Crato, com a área
de 823 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

3.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Outubro de 2005.

Portaria n.o 1079/2005

de 21 de Outubro

Pela Portaria n.o 224/2004, de 3 de Março, foi reno-
vada, até 27 de Fevereiro de 2014, a zona de caça
associativa da Herdade das Sesmarias e outras (pro-
cesso n.o 2019-DGRF), situada no município do Mon-
tijo, concessionada ao Clube de Caça e Pesca do Vale
da Balsa.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, com a
área de 600 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o

do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e no
artigo 12.o e na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
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n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa reno-
vada pela Portaria n.o 224/2004, de 3 de Março, vários
prédios rústicos sitos nas freguesias de Canha e Mon-
tijo, município do Montijo, com a área de 600 ha,
ficando a mesma com a área total de 1481 ha, con-
forme a planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Outubro de 2005.

Portaria n.o 1080/2005

de 21 de Outubro

Pela Portaria n.o 580/98, de 22 de Agosto, foi con-
cessionada à MORCAZ — Associação de Caçadores a
zona de caça associativa das Martianas (processo
n.o 2028-DGRF), situada no município do Fundão, com
a área de 1223 ha, e não 1238 ha, como é referido
na citada portaria.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos, com a
área de 130 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o

do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e no
artigo 12.o e na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei

n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 580/98, de 22 de Agosto, vários prédios
rústicos sitos nas freguesias de Atalaia do Campo, Póvoa
da Atalaia e Castelo Novo, município do Fundão, com
a área de 130 ha, ficando a mesma com a área total
de 1353 ha, conforme a planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Outubro de 2005.

Portaria n.o 1081/2005

de 21 de Outubro

Pela Portaria n.o 1145/2003, de 2 de Outubro, foi reno-
vada à Herdade da Cascalheira — Sociedade Agro-Pe-
cuária, L.da, a zona de caça turística da Cascalheira (pro-
cesso n.o 1945-DGRF), situada no município de Serpa.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos, com a área
de 111 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 160.o

e na alínea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística renovada
pela Portaria n.o 1145/2003, de 2 de Abril, vários prédios
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rústicos situados na freguesia de Santa Maria, município
de Serpa, com a área de 111 ha, ficando a mesma com
a área total de 1201 ha, conforme a planta anexa à
presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Outubro de 2005.

Portaria n.o 1082/2005

de 21 de Outubro

Pela Portaria n.o 1109/2002, de 26 de Agosto, foi reno-
vada à Companhia Agrícola de Penha Garcia, S. A.,
a zona de caça turística da Herdade de Vale Feitoso
(processo n.o 411-DGRF), situada no município de
Idanha-a-Nova.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos, com a área
de 335 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 160.o

e na alínea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística renovada
pela Portaria n.o 1109/2002, de 26 de Agosto, vários
prédios rústicos situados na freguesia de Penha Garcia,
município de Idanha-a-Nova, com a área de 335 ha,
ficando a mesma com a área total de 7288 ha, conforme
a planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Outubro de 2005.

Portaria n.o 1083/2005

de 21 de Outubro

Pela Portaria n.o 1481/2002, de 22 de Novembro, foi
concessionada à Associação de Caçadores de Portas de
Ródão a zona de caça associativa da Charneca (processo
n.o 3228-DGRF), situada no município de Vila Velha
de Ródão.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos, com a área
de 543 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o e na alí-

nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, e ouvido o Conselho Cinegético Muni-
cipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa con-
cessionada pela Portaria n.o 1481/2002, de 22 de
Novembro, vários prédios rústicos situados na fre-
guesia e município de Vila Velha de Ródão, com a
área de 543 ha, ficando a mesma com a área total
de 1136 ha, conforme a planta anexa à presente por-
taria e que dela faz parte integrante.
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2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Outubro de 2005.

Portaria n.o 1084/2005

de 21 de Outubro

Pela Portaria n.o 410/94, de 27 de Junho, alterada pelas
Portarias n.os 542/2002 e 1037-M/2004, respectivamente
de 29 de Maio e de 12 de Agosto, foi concessionada
a Coutos da Vila — Turismo Cinegético, L.da, a zona de
caça turística da Oleirita, processo n.o 403-DGRF, situada
no município de Arraiolos.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de um prédio rústico com a área
de 42 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no artigo 160.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É anexado à zona de caça turística da Oleirita
o prédio rústico denominado Herdade das Oliveiras,
sito na freguesia e município de Arraiolos, com a área
de 42 ha, ficando a mesma com a área total de 2941 ha,
conforme a planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Outubro de 2005.

Portaria n.o 1085/2005

de 21 de Outubro

Pela Portaria n.o 1167/2003, de 2 de Outubro, foi
concessionada ao Clube de Caçadores de Gomes Aires
a zona de caça associativa da Eira Velha (processo
n.o 3431-DGRF), situada no município de Almodôvar.

O concessionário requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos, com a área
de 104 ha, sitos no município de Almodôvar.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o

do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e nos
artigos 11.o e 12.o e na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o

do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa conces-
sionada pela Portaria n.o 1167/2003, de 2 de Outubro,
vários prédios rústicos situados na freguesia de Gomes
Aires, município de Almodôvar, com a área de 104 ha,
ficando a mesma com a área total de 645 ha, conforme
a planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Outubro de 2005.
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Portaria n.o 1086/2005

de 21 de Outubro

Pela Portaria n.o 640-D1/94, de 15 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 496/2001, de 12 de Maio, foi conces-
sionada à Associação Ecocinegética da Barrada-Este-
veira a zona de caça associativa da Barrada-Esteveira
(processo n.o 1321-DGRF), situada no município de
Abrantes.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos, com a área
de 1513 ha, sitos no município de Abrantes.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 3 do

artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, e no artigo 12.o e na alínea a) do n.o 2 do
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro,
ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa conces-
sionada pela Portaria n.o 640-D1/94, de 15 de Julho,
alterada pela Portaria n.o 496/2001, de 12 de Maio, vários
prédios rústicos situados nas freguesias de São Facundo
e Vale das Mós, município de Abrantes, com a área
de 1513 ha, ficando a mesma com a área total de 3505 ha,
conforme a planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Outubro de 2005.

Portaria n.o 1087/2005

de 21 de Outubro

Pela Portaria n.o 853/98, de 9 de Outubro, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores Mato Silva a zona
de caça associativa de Mato Silva e outras (processo
n.o 1052-DGRF), situada no município do Crato.

O concessionário requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de um prédio rústico, com a área
de 10 ha, sito no município do Crato.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o

do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e no
artigo 12.o e na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É anexado à zona de caça associativa concessio-
nada pela Portaria n.o 853/98, de 9 de Outubro, um
prédio rústico situado na freguesia de Crato e Mártires,
município do Crato, com a área de 10 ha, ficando a
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mesma com a área total de 1006 ha, conforme a planta
anexa à prestente portaria e que dela faz parte inte-
grante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Outubro de 2005.

Portaria n.o 1088/2005
de 21 de Outubro

Pela Portaria n.o 1091/2004, de 1 de Setembro, foi
concessionada à Associação de Caçadores e Pescadores
de Viegas de Baixo a zona de caça associativa de São
Domingos da Serra (processo n.o 3774-DGRF), situada
no município de Santiago do Cacém.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, com a
área de 177,0750 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o e na alí-

nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, e ouvido o Conselho Cinegético Muni-
cipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 1091/2004, de 1 de Setembro, vários
prédios rústicos sitos na freguesia de São Domingos,
município de Santiago do Cacém, com a área de
177,0750 ha, ficando a mesma com a área total de
1593 ha, conforme a planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Outubro de 2005.

Portaria n.o 1089/2005

de 21 de Outubro

Pela Portaria n.o 92/2003, de 23 de Janeiro, alterada
pelas Portarias n.os 958/2003 e 1033-C/2004, respecti-
vamente de 11 de Setembro e de 10 de Agosto, foi
concessionada à MOURACAÇA — Actividades de
Caça Turística, L.da, a zona de caça turística de Almarjão
(processo n.o 3224-DGRF), situada no município de
Almodôvar.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos, com a
área de 360,9250 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no artigo 160.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística de Almarjão
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Santa Cla-
ra-a-Nova, município de Almodôvar, com a área de
360,9250 ha, ficando a mesma com a área total de
1151 ha, conforme a planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.
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2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Outubro de 2005.

Portaria n.o 1090/2005

de 21 de Outubro

Pela Portaria n.o 589/2000, de 11 de Agosto, alterada
pelas Portarias n.os 864/2000 e 1117/2004, respectiva-
mente de 26 e 8 de Setembro, foi renovada até 1 de
Junho de 2010 a zona de caça associativa da Senhora
do Almortão (processo n.o 447-DGRF), situada no
município de Idanha-a-Nova.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, com a
área de 43,36 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no artigo 160.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa renovada
pela Portaria n.o 589/2000, de 11 de Agosto, alterada
pelas Portarias n.os 864/2000 e 1117/2004, respectiva-
mente de 26 e 8 de Setembro, vários prédios rústicos
sitos na freguesia e município de Idanha-a-Nova, com
a área de 43,36 ha, ficando a mesma com a área total

de 2628 ha, conforme a planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Outubro de 2005.

Portaria n.o 1091/2005
de 21 de Outubro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal do Crato:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de 12 anos, renováveis automaticamente por
períodos iguais, à Associação de Caçadores do Crato,
com o número de pessoa colectiva 501907696, com sede
na Rua de Gago Coutinho e Sacadura Cabral, 19,
7430-161 Crato, a zona de caça associativa da Herdade
de Marrocos (processo n.o 4113-DGRF), englobando
vários prédios rústicos cujos limites constam da planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante,
sitos na freguesia de Crato e Mártires, município do
Crato, com a área de 173 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

3.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
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Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Outubro de 2005.

Portaria n.o 1092/2005
de 21 de Outubro

Pela Portaria n.o 1307/95, de 3 de Novembro, alterada
pela Portaria n.o 760/2000, de 13 de Setembro, foi con-
cessionada à ACAPAGENE — Associação de Caça e
Pesca Geada Negra a zona de caça associativa da Her-
dade do Alegrete (processo n.o 159-DGRF), situada no
município de Coruche.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos, com a área
de 213 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 160.o

e na alínea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associtiva conces-
sionada pela Portaria n.o 1307/95, de 3 de Novembro,
alterada pela Portaria n.o 760/2000, de 13 de Setembro,
vários prédios rústicos situados na freguesia do Couço,
município de Coruche, com a área de 213 ha, ficando
a mesma com a área total de 724 ha, conforme a planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Outubro de 2005.

Portaria n.o 1093/2005

de 21 de Outubro

Pela Portaria n.o 1264-DD/2004, de 29 de Setembro,
foi concessionada à Casa Pinto Cardoso — Sociedade
Agrícola, L.da, a zona de caça turística da Fonte dos
Ratinhos (processo n.o 3847-DGRF), situada no muni-
cípio de Vila Velha de Ródão.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de dois prédios rústicos, com a área
de 325,3930 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o e na alí-

nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, e ouvido o Conselho Cinegético Muni-
cipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística da Fonte
dos Ratinhos vários prédios rústicos sitos na freguesia
de Sarnadas de Ródão, município de Vila Velha de
Ródão, com a área de 325,3930 ha, ficando a mesma
com a área total de 707 ha, conforme a planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.
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2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Outubro de 2005.

Portaria n.o 1094/2005

de 21 de Outubro

Pela Portaria n.o 1004/2002, de 7 de Agosto, foi criada
a zona de caça municipal de Redondo (processo
n.o 3049-DGRF), situada no município de Redondo,
e transferida a sua gestão para a Associação de Caça-
dores da Aldeia da Serra.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos sitos no
município de Redondo, com a área de 142 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 26.o

do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça municipal criada
pela Portaria n.o 1004/2002, de 7 de Agosto, vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia e município de Redondo,
com a área de 142 ha, ficando a mesma com a área
total de 2832 ha, conforme a planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Outubro de 2005.

Portaria n.o 1095/2005

de 21 de Outubro

Com fundamento no disposto no artigo 31.o e na alí-
nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal do Cartaxo:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de 12 anos, à Companhia Agrícola da Herdade
dos Chavões, com o número de pessoa colectiva
501105565 e sede na Herdade dos Chavões, 2070-681
Vila Chã de Ourique, a zona de caça turística da Her-
dade dos Chavões (processo n.o 4032-DGRF), englo-
bando os prédios rústicos cujos limites constam da planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante,
sitos na freguesia de Vila Chã de Ourique, município
do Cartaxo, com a área de 145 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.
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3.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Outubro de 2005.

Portaria n.o 1096/2005

de 21 de Outubro

Pela Portaria n.o 1075/97, de 27 de Outubro, foi con-
cessionada à Conde Belo — Sociedade Agro-Pecuária,
L.da, a zona de caça turística da Herdade do Sol Posto,
processo n.o 1968-DGRF, situada no município de Coru-
che, com a área de 311,6250 ha, válida até 27 de Outubro
de 2009.

Verificou-se entretanto que a área mencionada na
portaria acima referida não está correcta, nem a loca-
lização dos prédios rústicos que integram a presente
zona de caça corresponde à delimitação constante da
planta anexa à mesma portaria, pelo que se torna neces-
sário proceder à sua correcção.

Assim:
Com fundamento na alínea c) do artigo 41.o do Decre-

to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, que, no n.o 1.o
da Portaria n.o 1075/97, de 27 de Outubro, onde se lê
«com uma área de 311,6250 ha» passe a ler-se «com
uma área de 287 ha».

2.o A planta anexa à Portaria n.o 1075/97, de 27 de
Outubro, é substituída pela apensa à presente portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Outubro de 2005.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 1097/2005
de 21 de Outubro

De acordo com o ordenamento jurídico da formação
de educadores de infância e de professores dos ensinos
básico e secundário, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 344/89, de 11 de Outubro, a prática pedagógica cons-
titui uma componente fundamental da estrutura cur-
ricular dos cursos de formação inicial ministrados pelos
estabelecimentos de ensino superior e conferentes de
qualificação profissional para a docência.

Esta componente de formação é orientada pela ins-
tituição formadora com a colaboração de um estabe-
lecimento de educação pré-escolar ou dos ensinos básico
e secundário, podendo, na sua fase final, revestir o for-
mato de um estágio.

No decurso dos últimos anos têm sido diagnosticados
alguns constrangimentos na concretização dos estágios
e de outras formas de prática pedagógica nestes cursos,
derivados quer da ausência de enquadramento norma-
tivo genérico e uniforme, quer do desajustamento das
correspondentes normas perante a actual realidade do
sistema educativo, a que acrescem dificuldades no aco-
lhimento dos formandos face ao número de lugares dis-
poníveis nos estabelecimentos de ensino não superior.

Por outro lado, o Decreto-Lei n.o 121/2005, de 26 de
Julho, veio, no seu artigo 2.o, enunciar alguns princípios
orientadores da realização dos estágios pedagógicos,
reenquadrando a posição funcional do aluno estagiário
no decurso da fase formativa desenvolvida ao nível do
estabelecimento escolar.

Os novos princípios a que obedece a realização destes
estágios carecem de regulamentação, de acordo com
o artigo 3.o do referido diploma legal, pelo que, sem
prejuízo da reforma legislativa a implementar pelo
Governo no sistema de formação inicial de professores,
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impõe-se agora fixar o quadro regulador das condições
para a realização da prática pedagógica, dos cursos que
conferem habilitação profissional para a docência, ao
nível do estabelecimento de ensino não superior.

Assim:
Considerando o disposto no artigo 17.o do Decre-

to-Lei n.o 344/89, de 11 de Outubro, e no artigo 80.o
do Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância
e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril,
e alterado pelos Decretos-Leis n.os 105/97, de 29 de
Abril, 1/98, de 2 de Janeiro, rectificado pela Declaração
de Rectificação n.o 7-F/98, de 31 de Março, 35/2003,
de 27 de Fevereiro, e 121/2005, de 26 de Julho;

Ao abrigo do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 121/2005, de 26 de Julho:

Manda o Governo, através dos Ministros da Educação
e da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

1 — O presente diploma regula aspectos relativos à
realização da unidade curricular estágio pedagógico dos
cursos de formação inicial de professores do 3.o ciclo
do ensino básico e do ensino secundário, adiante desig-
nados por cursos, no âmbito dos estabelecimentos dos
ensinos básico e secundário, públicos, particulares ou
cooperativos com paralelismo pedagógico, adiante
designados por escolas.

2 — São abrangidos pelo presente diploma todos os
cursos que visem o objectivo referido, qualquer que seja
a sua natureza ou forma, bem como os estabelecimentos
de ensino superior, públicos ou não, que os ministrem.

Artigo 2.o

Prática pedagógica supervisionada

1 — O estágio pedagógico concretiza-se através da
modalidade de prática pedagógica supervisionada e rea-
liza-se nas disciplinas do 3.o ciclo do ensino básico e
do ensino secundário que integrem o grupo de docência
para que o curso habilita profissionalmente.

2 — A prática pedagógica supervisionada realiza-se
nas turmas atribuídas ao orientador da escola e com-
preende todas as actividades que o aluno do estabe-
lecimento de ensino superior, adiante designado por
aluno, nelas desenvolve, sob a responsabilidade e super-
visão daquele, de acordo com a programação acordada
entre o estabelecimento de ensino superior e a escola.

3 — As actividades desenvolvidas pelo aluno abran-
gem:

a) A participação, na qualidade de observador, em
reuniões de órgãos da escola destinadas à pro-
gramação e avaliação da actividade lectiva ou
noutras em que o orientador da escola possa
colaborar ou participar;

b) A participação na planificação da actividade lec-
tiva e na preparação dos instrumentos de ava-
liação e de materiais didácticos que o orientador
da escola selecciona e produz para as turmas;

c) O desempenho da prática lectiva supervisionada
nas turmas do orientador da escola.

4 — Sem prejuízo do disposto no presente diploma,
a regulamentação da prática pedagógica supervisionada,

designadamente condições de inscrição, afectação dos
alunos aos locais de realização desta componente for-
mativa, duração, realização e avaliação, compete ao
órgão legal e estatutariamente competente do estabe-
lecimento de ensino superior.

Artigo 3.o

Protocolo

1 — A realização da prática pedagógica supervisio-
nada decorre de um protocolo a celebrar entre o órgão
de gestão do estabelecimento de ensino superior e o
órgão de gestão da escola.

2 — O protocolo a que se refere o número anterior
é celebrado pelo período de um ano lectivo, tácita e
sucessivamente renovável, se não for denunciado por
qualquer das partes, e está sujeito a homologação do
director regional de educação competente.

3 — Do protocolo constam, designadamente:

a) Os grupos ou as disciplinas nos quais se realiza
a prática pedagógica supervisionada;

b) O número de lugares disponíveis em cada grupo
ou disciplina;

c) As contrapartidas de formação disponibilizadas
ao orientador de escola pelo estabelecimento
de ensino superior.

4 — O protocolo deverá ser remetido à direcção
regional de educação respectiva para homologação até
ao dia 30 de Junho.

Artigo 4.o

Orientação da prática pedagógica supervisionada

1 — A prática pedagógica supervisionada é orientada,
em conjunto, por docentes do estabelecimento de ensino
superior e da escola, adiante designados, respectiva-
mente, por orientadores do estabelecimento de ensino
superior e orientador da escola.

2 — Os orientadores do estabelecimento de ensino
superior são designados pelo seu órgão legal e esta-
tutariamente competente.

3 — O orientador da escola é designado pelo órgão
legal e estatutariamente competente do estabelecimento
de ensino superior, colhida a prévia anuência do próprio
e a autorização do órgão de gestão da escola, de entre
os professores profissionalizados com nomeação defi-
nitiva em lugar de quadro do grupo de docência a que
se refere o n.o 1 do artigo 2.o

4 — O orientador da escola é o professor titular das
turmas nas quais o aluno concretiza a prática pedagógica
supervisionada.

5 — Compete ao orientador da escola:

a) Acompanhar e orientar o aluno nas vertentes
de formação e da acção pedagógicas realizadas
na escola;

b) Participar nas acções de formação destinadas
a orientadores das escolas programadas pelo
estabelecimento de ensino superior;

c) Participar nas reuniões de coordenação progra-
madas pelo estabelecimento de ensino superior;

d) Participar, em conjunto com os orientadores do
estabelecimento de ensino superior, na avalia-
ção dos alunos;

e) Elaborar e remeter à direcção regional de edu-
cação respectiva o relatório referente à concre-
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tização da prática pedagógica supervisionada
nos termos fixados por aquela.

6 — O orientador da escola é abonado das despesas
de deslocação e das ajudas de custo nos termos legal-
mente fixados, sempre que se desloque para participar
em acções de formação e reuniões a que se referem
as alíneas b), c) e d) do n.o 5.

7 — Os encargos a que se refere o número anterior
são suportados pelo estabelecimento de ensino superior.

8 — O exercício das funções de orientador da escola
confere ainda direito à atribuição de uma redução da
respectiva componente lectiva semanal, a fixar nos ter-
mos do disposto nos n.os 2 e 4 do artigo 80.o do Estatuto
da Carreira dos Educadores de Infância e dos Profes-
sores dos Ensinos Básico e Secundário.

Artigo 5.o

Estatuto do aluno

1 — O aluno concretiza as actividades de prática
pedagógica supervisionada nas turmas em que o orien-
tador da escola é titular e de acordo com o disposto
no artigo 2.o

2 — A permanência do aluno na escola rege-se pelo
estabelecido nos regulamentos da mesma e do estabe-
lecimento de ensino superior.

3 — Na sua relação com a comunidade educativa, o
aluno deve orientar a sua conduta pelo cumprimento
dos deveres gerais e específicos estabelecidos para a
generalidade dos trabalhadores em funções na escola.

Artigo 6.o

Repetência

Nas escolas abrangidas pelo presente diploma, o aluno
apenas pode repetir a prática pedagógica supervisionada
uma vez.

Artigo 7.o

Acompanhamento

As direcções regionais de educação acompanham o
processo relativo à realização da prática pedagógica
supervisionada nas escolas da sua área territorial de
intervenção e, no termo de cada ano escolar, submetem

ao Ministro da Educação o correspondente relatório
de monitorização.

Artigo 8.o

Norma transitória

Sem prejuízo do disposto no artigo 10.o, mantêm-se
válidas as decisões administrativas já tomadas no que
se refere à definição da rede de escolas e à designação
do orientador da escola para o ano lectivo de 2005-2006.

Artigo 9.o

Norma revogatória

Para além da Portaria n.o 431/79, de 16 de Agosto,
alterada pelas Portarias n.os 176/83, de 2 de Março,
791/80, de 6 de Outubro, e 494/84, de 23 de Julho, e
pelo Decreto Regulamentar n.o 14/93, de 5 de Maio,
e da Portaria n.o 659/88, de 29 de Setembro, alterada
pela Portaria n.o 718/95, de 5 de Julho, revogadas pelo
Decreto-Lei n.o 121/2005, de 26 de Julho, consideram-se
ainda revogadas as seguintes disposições regulamen-
tares:

a) O despacho n.o 104/SERE/SEES/SEEBS/93, de
17 de Maio, publicado no Diário da República,
2.a série, de 5 de Junho de 1993;

b) O n.o 11.o da Portaria n.o 367/98, de 29 de Junho,
alterada pela Portaria n.o 1046/2004, de 16 de
Agosto.

Artigo 10.o

Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — A presente portaria entra em vigor no dia ime-
diato ao da sua publicação e aplica-se a partir do ano
lectivo de 2005-2006, inclusive.

2 — Exceptua-se do disposto no número anterior o
artigo 3.o, que apenas se aplica a partir do ano lectivo
de 2006-2007, inclusive.

Em 28 de Setembro de 2005.

A Ministra da Educação, Maria de Lurdes Reis Rodri-
gues. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.
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INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LIVRARIAS

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000-173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250-100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 58 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050-148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150-268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/8 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600-001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Avenida de Roma, 1 — 1000-260 Lisboa
Telef. 21 840 10 24 Fax 21 840 09 61

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


